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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2004.34.00.046103-7/DF

	RELATORA
	:
	EXMª SRª DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES

	APELANTE
	:
	UNIÃO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS

	APELADO
	:
	ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL – ASSERT

	ADVOGADOS 
	:
	IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR E OUTROS

	REMETENTE
	:
	JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA SJ/DF


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.225/2001. POSTERIOR TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA. POSSIBILIDADE. 
1. O artigo 62, § 2º, da Lei n.º 8.112/90, estatuiu a incorporação de um quinto do valor correspondente à gratificação de confiança a cada ano de exercício na função de direção, chefia ou assessoramento, até o limite de cinco anos.

2. Entretanto, a Medida Provisória n.º 1.595-14/97, convertida na Lei n.º 9.527/97, extinguiu a possibilidade de incorporação dos quintos/décimos (vide Lei nº 8.911/94), transformando a percepção do equivalente em vantagem pessoal nominalmente identificada - VPNI, a partir de 11.11.1997.
3. Com o advento da Lei n.º 9.624/98 foi alargado o prazo limite para a incorporação de quintos pelo exercício de Função Comissionada, passando o termo ad quem da referida incorporação para 08.04.1998.

4. “A Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, ao referir-se não apenas ao artigo 3º da Lei n.º 9.624/98, mas também aos artigos 3º e 10, da Lei n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao exercício de função comissionada, no período de 08.04.1998 a 05.09.2001, transformando, outrossim, as parcelas em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada”.

5. O restabelecimento da vantagem em comento teve lugar por força da edição da MP nº 2.225-45/2001. Cabendo ao Presidente da República a atribuição de adotar medidas provisórias, no âmbito federal, resulta contraditório o argumento de que a manutenção da sentença proferida encerraria violação aos arts. 2º e 61, § 1º, II, “a”, da Constituição Federal. Do mesmo modo, dotando de força legal o comando contido no mencionado ato normativo, igualmente descabida a alegação de violação ao princípio da legalidade. 

6. Apelação e remessa oficial desprovidas.

A C Ó R D Ã O


Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto da Juíza Relatora. 

        
Brasília-DF, 02 de abril de 2008.
Desª Federal NEUZA ALVES
Relatora
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